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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO . ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, inexiste cerceamento de 
defesa quando o julgador indefere motivadamente a produção de provas, entendendo que a 
questão controvertida encontra-se comprovada suficientemente nos autos por outros 
elementos.
2. A revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, acerca da inexistência de 
cerceamento de defesa, esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO . ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, inexiste cerceamento de 
defesa quando o julgador indefere motivadamente a produção de provas, entendendo que a 
questão controvertida encontra-se comprovada suficientemente nos autos por outros 
elementos.
2. A revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, acerca da inexistência de 
cerceamento de defesa, esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANUFATURA DE BRINQUEDOS 
ESTRELA S.A. contra decisão de fls. 563-565 (e-STJ), assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos acerca da 
imprescindibilidade da prova documental para exame da controvérsia debatida nos 
autos.

Afirma que "a constatação da capacidade contributiva de uma pessoa 
jurídica somente pode ser feita por especialista técnico contábil, com a análise 
minuciosa de Balanços, documentos contábeis e demais levantamentos financeiros, ou 
seja, depende de análise complexa e demanda profissional habilitado e conhecedor da 
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matéria para o serviço" (e-STJ, fl. 577).

Destaca a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 589).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 500-
511), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta ao art. 369 
do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 526-528), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 529-542), do qual, em decisão 
monocrática, se conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 563-565).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente sustentou a existência de cerceamento de 
defesa com o julgamento antecipado da lide sem o deferimento do pedido para 
realização de prova pericial necessária para atestar sua real capacidade contributiva.

O Tribunal de origem, ao apreciar o tema, assim se manifestou (e-STJ, fl. 
486): 

 
A Certidão de Dívida Ativa goza da presunção de certeza e liquidez, sendo 
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ônus do sujeito passivo fazer prova inequívoca de sua nulidade. No caso, a 
CDA apresenta a fundamentação legal necessária à verificação da origem da 
dívida, dos seus valores principais e a forma de calcular os encargos legais, 
de modo que a mera afirmação da ocorrência de irregularidades não é 
argumento suficiente para desconstituir sua intrínseca presunção de certeza 
e liquidez.
Prosseguindo, inexistente o alegado cerceamento de defesa em razão do 
indeferimento da prova pericial, pois a matéria em discussão é de direito, não 
prescindindo de prova pericial. Ressalte-se que o art. 355 do Código de 
Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente o mérito, 
valorando a necessidade de produção de provas. Desse modo, não há que 
se cogitar o alegado cerceamento de defesa pela não produção de prova 
pericial, sendo cabível o julgamento antecipado do mérito quando a prova 
documental acostada aos autos é o que basta para a compreensão da 
controvérsia, como no presente caso.

Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, inexiste 
cerceamento de defesa quando o julgador indefere motivadamente a produção de 
provas, entendendo que a questão controvertida encontra-se comprovada 
suficientemente nos autos por outros elementos.

Cumpre destacar que a prova constitui elemento de formação da convicção 
do magistrado acerca dos fatos, tendo como destinatário o juiz, o qual possui a 
prerrogativa de livremente apreciá-la através de motivada decisão.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ART. 489, IV, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NULIDADE. 
AUSÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação dos artigos 9º, 10 e 489, § 1º, IV, do CPC 
quando analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões 
que lhe foram submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde 
da controvérsia.
2. "O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa e, 
por conseguinte, nulidade processual, se as instâncias ordinárias consideram 
prescindível a dilação probatória, por ser eminentemente de direito a 
controvérsia ou por depender sua resolução apenas do exame de fatos já 
documentalmente provados" (REsp n. 1.601.868/SC, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
29/8/2024.).
3. A análise acerca da ocorrência de cerceamento de defesa pela suposta 
necessidade de produção das provas requeridas pela recorrente exigiria o 
necessário reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
nesta instância especial a teor do disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.157.385/AL, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 10/12/2024.)
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PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO DO ART. 9º 
DA LIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. APROVAÇÃO DAS 
CONTAS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. PROVIMENTO NEGADO.
1. O agravo interno não se presta a suscitar vício que deveria ter sido solvido 
por intermédio de embargos de declaração. Alegada omissão, ademais, que 
não se sustenta, pois houve alentado exame acerca da aprovação das 
contas do agente, seja por controle interno ou externo, e o eventual 
reconhecimento de improbidade.
2. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
sem a produção das provas requeridas pela parte, mas consideradas 
desnecessárias pelo juízo, desde que devidamente fundamentada a decisão.
3. Os agentes políticos se submetem aos ditames da Lei 8.429/1992, em 
conformidade com o quanto pacificado pelo Supremo Tribunal Federal 
(Tema 576).
4. A aprovação das contas do Prefeito, seja pelo Tribunal de Contas, seja 
pela própria Casa Legislativa, não compromete a condenação por ato 
ímprobo tipificado no art. 9º, XI, da LIA, identificado o dolo do Prefeito 
quando da irregular prestação de contas e o recebimento de verbas a que 
não faria jus, tendo em vista a independência das instâncias cível e 
administrativa.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.939.608/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)
 

Do excerto acima transcrito depreende-se que o Tribunal originário entendeu 
que não seria necessário deferir o pedido da agravante para realização da prova 
pericial, considerando que os documentos juntados aos autos mostram-se suficientes 
para permitir o julgamento antecipado da lide.

À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável dada a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Confiram-se:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE REGISTRO IMOBILIÁRIO CUMULADA COM PERDAS E 
DANOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DE PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE 
DA PROVA E DA PERSUASÃO RACIONAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
PRECLUSÃO PRO JUDICATO EM MATÉRIA PROBATÓRIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
ENUNCIADO 284/STF. INATACADO FUNDAMENTO BASILAR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VERBETE 283/STF.
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1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos; não 
se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "os princípios da livre 
admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o julgador a 
determinar as provas que repute necessárias ao deslinde da controvérsia e a 
indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. 
Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento" (AgInt no AREsp 1.911.181/SP, rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 15/3/2022).
3. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem quanto à não 
ocorrência de cerceamento de defensa demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que "não há falar em 
preclusão pro judicato em matéria de instrução probatória, não havendo 
preclusão para o Magistrado nos casos em que é indeferida a produção de 
prova que foi anteriormente autorizada" (AgInt no AREsp 118.934/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
22/11/2016, DJe de 6/12/2016).
5. O apelo nobre deixou de impugnar fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido e, portanto, a irresignação esbarra no obstáculo do 
Enunciado 283/STF.
6. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado revela a 
deficiência de fundamentação da insurgência especial, atraindo o 
impedimento da Súmula 284/STF.
7. O Tribunal a quo, com arrimo no acervo probatórios dos autos, consignou 
que "de forma alguma poderia se dizer que existiria a propriedade dos 
autores sobre o imóvel ou direitos possessórios passíveis de ser 
indenizados" (fl. 2.939). Nesse contexto, a alteração de tais circunstâncias na 
atual quadra processual se revela inviável, nos termos do Verbete 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.796.195/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. LABOR RURAL ANTES DE 12 
(DOZE) ANOS DE IDADE NÃO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte a quo concluiu, quanto à alegada tese de cerceamento de defesa, 
que o juízo de primeiro grau possibilitou a produção de prova testemunhal e 
documental, tendo apenas alcançado conclusão diversa dos interesses da 
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parte agravante. Assim, a pretensão de reavaliar a necessidade ou 
suficiência das provas produzidas demandaria indevida incursão no acervo 
fático-probatório, obstada na via especial pela Súmula n. 7 do STJ.
2. Registra-se que "[a] jurisprudência desta Corte Superior é assente no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação 
de seu convencimento" (AgInt no AREsp n. 2.120.272/CE, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
18/10/2022.).
3. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 
processual impedindo o conhecimento de questão suscitada pela alínea a, 
da previsão constitucional, prejudica a análise da alegada divergência 
jurisprudencial acerca do mesmo tema. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.370.268/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no REsp n. 2.090.833/RJ, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe 
de 14/12/2023.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.578.737/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S A
ADVOGADOS : ADEMIR BUITONI - SP025271

FABIO MARCOS PATARO TAVARES - SP208094
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S A
ADVOGADOS : ADEMIR BUITONI - SP025271

FABIO MARCOS PATARO TAVARES - SP208094
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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